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Rubrica :I r><í 'ú os,cnÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ oos cenruÁs
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE oULTURA, ESPoRTE E LAZER
pRocESSo LtctrATóRo N" 01o/202s - FUNcEL
PREGÃo ELETRÔNICo No 006/2025

ptxEl DESIcNER cRrAÇÃo rnoouçÃo n nxecuçÃo on
PROJETOS eRfíSflCOS LTDA, pessoa iurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob ne 32.461.613/O0O7-72, com sede na Rua das Gardênias, n0 SN, quadra 24, lote
01-04, setor Parque Primavera, CEP 749t3-115, Aparecida de Goiânia-G0, vem
respeitosamente, por meio de seu representante legal, o Sr. EDUARDO MENDES
MOREIRA, portador da Cédula de ldentidade RG n.e 6.839.255, PC/GO e CPF n.a

022.912.979-02, vem, com base no item 15, subitem 15.25 do Edital do Pregão
Eletrônico ne 006 / 2025, apresentar,

RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DA DECISÃO PROFERIDA EM
23104/2025 PELO PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRÂTACÂO E SUA EOUIPE DE
Aporo. PELA ACEIT4CÃO E H4BTLTTAçÃO pA EMPRESA SrLVA PROMOCOES E

EVENTOS NO PREGÃO ELETRÔNICO N9 006/2025 - 4 - REGISTRO DE PRECOS
PARÁ CONTRÂTAÇÂO DE SERVICOS pE ORNAMENTAçÃO TUNTNA PARÁ O
MUNICÍPI0 DE CANAÃ Dos cÂRAIÁs - EDIcÂo 2025"

Pelos fatos que se passa a expor:

À 1o::gh d,o dia 23/o4/2025 a empresa SILVA
PROMOçÕES E EVENTOS LTDA foi declarada vencedora no certame licitatório do
Pregão Eletrônic o ng O06/2025 após ter sua documentação de habilitação analisada
e aceita pelo Agente de Contratáção/Pregoeiro e sua equipe de apoio, razão pela
qual não podemos concordar, dado que a empresa, ora declarada vencedora, não
cumpriu com os requisitos mínimos de habilitação técnica exigidos no Edital e em
seus anexos, senão veiamos:

O objeto da licitação é o REGISTRO DE PREçOS PARA
FUTUR.A E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE SERVIçOS DE ORNAMENTAçÃO
JUNINÀ INCLUINDO BANDEIROIáS, PAINÉIS TEMÁTICOS, CENÁRIOS
RÚSTICOS, TLUMINAçÃo DEcoRATIvA E DEMÀIS ELEMENToS
CARÁCTERÍSTICOS, VISANDO ATENDER ÀS ruNCTSSIOIDES DO 4O FESTIVAL
JUNINO, REALIZADO PELA FUNDAçÃO MUNICIPAL DE CULTURÂ, ESPORTE E
IIIZER DE CANAÃ Dos CARAJÁS, ESTADO DO PAR./L conforme especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital,
mediante as condiçôes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

PIXEI DESIGÍ{CR
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certame está contida no item 14.7 do Edital, que assim prescreve:
pa
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14,7. Relativa à Qualificação Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de
atividades pertinente e compatível em características
e quantidades com o obieto da licitação através da
apresentacão de. no mÍnimo, a 01 íum) atestado de
desempenho anterior. fornecido por nessoa iurídica
de direito núblico ou orivado, comorobatório da
capacidade técnica para âtendimênto ao obieto dâ
prêsente licitacão. que apresentem no mínimo as
seguintes informaçôes: identificação da pessoa .jurídica
emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo
do emitente, período de ügência do contrato, objeto
contratual, itens e quantitativos executados e outras que
entenda necessária;
l- O(s) atestado(s) deverá(ãoJ possuir informações
suficiente para qualificar e quantificar o fornecimento,
objeto deste pregão, bem como possibilitar a
administração confirmar sua veracidade junto ao(s)
emissor(es) do(sJ atestado(sJ. A licitante deverá
disponibilizará de todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.
II- A exigência de atestados será restrita às parcelas de
maior relevância ou valor signiÍicativo do obieto da
licitacâo. assim consideradas as oue tenham valor
indiúdual isual ou sunerior a 4olo Íouatro oor cento)
do valor total estimado da contratacão.
III- Para atendimento do inciso anterior, serão aceitos
atestados com ouantidades mínimas de 50o/o
(cinquenta oor centol dos itens 2.1. 2.2. 2.3. 2.15 e 4.2
pere concorrer iunto ao LOTE GLOBAL. sendo eceito o
somatório de atestados de capacidade técnica.

Pois bem, conforme exigência contida nos incisos ll e III do
item L4.7 do Edital, a empresa SILVA PROMOÇÔES e gVenfOS LTDA foi declarada
vencedora e habilitada no certame mesmo sem ter comprovado a capacidade técnice
exigida no inciso III do item 14.7 do Edital, pois em nenhum dos Atestados de
Capacidade Técnica e Certidões de Acervo Técnicos apresentados, constou
experiência compatível com o item 4.2 , que assim exigei

L-]L-.]L-.]LJL]trtr trtr L-]L]
Ttrtrtr rA habilitação técnica exigida

"4.2. ORNAMENTACAO DE FOGUEIRAIUNINA EM LED.
Serviço de ornamentação com fornecimento temporário
dos elementos cenográficos, incluindo montagem,
manutenção e desmontagem contemplando: Cenário em
LED representando uma fogueira iunina simulando
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Rubrica
chamas, com efeitos sonoros de a
queimando e músicas juninas de fundo.
metálica tubular O30. montada sobre uma
O30 com dimensôes aoroximadas de 12 metros de
base e 25 mefos de altura. Revestimento em tecido não
transparente de cor preta, garantindo ocultação da
estrutura metálica e proporcionando um acabamento
üsual harmonioso. Iluminação dinâmica com
anroximadamente 12.OOO lâmnadas RGWB de 18 mm.
com cúoula de acrílico fosco. permitindo efeitos frost
software e execução de movimentos, desenhos
geométricos e projeção de logos, conforme a necessidade
do contratante. Sistema de distribuição de sinais
composto por centrais de 16 canais de entradas em
I,lugs outdoor IP66. interlisado através de cabos CÁTs.
com central de comando integrada a um software de
controle e distribuição. Efeitos especiais com 2 máouina
de fumaça. Obs: Proteção contra descargas elétricas
atmosféricas - A estrutura meúlica deve ser aterrada
conforme a ABNT NBR 5419 (Proteção Contra Descargas
Atmosféricas - SPDA), garantindo segurença contre raios e
sobrecargas elétricas Sistema de travamento e

estaiamento - A estrutura deve ser estabilizada com cabos
de aço fixados no solo e recobertos, garantindo total
estabilidede estrutural, conforme a ABNT NBR 6123. A
estrutura de suporte deve ser projetada para suportãr
cargas dinâmicas e esforços mecânicos, seguindo as
diretrizes da ABNT NBR 8800 (Proieto de Estruturas de
Aço e de Estruturas Mistas de Aço e Concreto de Edifícios)."

Considerando que o próprio Edital, que é o instrumento
únculatório do certame, ou sela, é a lei vigente na presente licitação, elegeu como
parcelas de maior relevância neste certame os itens 2.1, 2.2,2.3,2.75 e 4.2, sendo
estes itens os que possuem maior valor significativo do objeto, NÃO HÁ PERMISSryO
LEGAL para que uma empresa, que deixou de cumprir com quaisquer destes itens,
seja declarada vencedora e habilitada.

A respeito dos requisitos para exame da qualificação
técnica, o arL 67 da Lei ns 74.133 /2021trate do assunto:

"ArL 67. A documentação relativo à quolificoção técnico-
profssÍonal e técnico-operacional será restrita a:

t...1
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo
conselho profissional competente, quando for o caso, que
demonstrem capacidade operacíonol na execução de
seruiços similares de complexidade tecnológica e
operacionol equivalente ou supertor, bem como documentos

PIXEI. DE5|GNER

CNPJ: 32.461.613/mO1-2
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Para tanto, a Administração deve avaliar a pertinência d
exigir o preenchimento de requisitos de qualificação técnica e, sendo esse o caso,

Como se depreende da doutrina maloritária acostada à
presente peça recursal, a delimitação das parcelas de maior relevância foi feita de
forma correta pelo Órgão licitante, logo, deve ser estritamente observada pelo
julgador, fato que não se pode olüdar e nem permite agir de forma leüana
preiudicando a isonomia do certame. Sendo assim, comprovada esú a necessidade
de reüsão de decisão proferida em sessão pública ocorrida no dia23/O4/2025.

"Ementa: EMENTA: DIREITO ADMINISTRATM E ClVlL.
MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO CíVEL, PREGÃO
PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE SERWCOS DE
soNoRIzAçÃo E ILUMTNAüO. INABILITACÃO DE
LICITANTE. EXIGÊNCIAS EDITALíCIAS. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCíPrcS DA LEGALIDADE, WNCULACÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATORIO. ISONOMIA,
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE
q0MPROVAçÃO DE CAeACIDADE TECNICA CONFORME O
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comprobotórtos emitidos na formo do § 3o do arL
Leii'

rigor das exigências que serão feitas também deverá ser avaliado. Essa condição
decorre, diretamente, da preüsão contida no art. 62 da Lei ns 14.133 /2021, a qual
estabelece que: "A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o coniunto de
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação". Desse modo, qualquer exigência para
comprovação das condições de habilltação não pode superar o necessário e
suficiente para demonstração da capacidade do licitante.

Como se pode perceber, a finalidade dos atestados é
verificar se o particular oossui a capacidade técnica necessária e suficiente
para executer o obiêto de forma satisfatória. Por isso, afirma-se que a lógica por
trás da qualificação técnica envolve uma presunção de capacidade. Essa observação
baseia-se no reconhecimento de que, de acordo com as diretrizes legais, o suieito
que comprovar já ter realizado um objeto equivalente ao solicitado será presumido
"apto" para desenvolver o obieto da contratação. Por essa razão, entende-se que,
mesmo em contratações para o fornecimento de bens, quando a Administração
iustiÍicar a necessidade de aferir essa condição, é possível estabelecer esse requisito
de habilitação.

ttl JUSTEN FILHO, Marçal. Comentarios à Lei de Licitações e
Contratações Administrativas. Lei ns 14.133/2021. São Paulo: RT,2021, pp. 825 a 827.

tzl Licitação Pública e Controto Adminístrativo, Beto
HorÍzonte: 2024, p. 835.

Os fatos apontados não se tratam de falácias infundadas,
muito pelo contrário, estão plenamente de acordo com os entendimentos jurídicos
há muito pacificados, assim como decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Norte:
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EDITAL. MANUTENÇAO DA SENTENÇA QUE D A
SEGURANçA. APEUÇAO CONHECTDA E DESPRO

edítal de lícitaçdo, como lei interna que rege o ce

vinculo tanto a administração quanto os participan

capocltacão técnica esr,ecificadas no edital está em
consonância com o princípio da víncalação ao
insúumento convocatórto. além de observar os princípios
da legalidade, da isonomia, da razoabilidade e da
proporcionalidade.3. Precedentes do TJRN ( AC no 0801478-
70.2021.8.20.5133 , Des. Virgílio Macêdo , Segundo Cãmara
Cível, JULGADO em 23/01/2024, PUBUADO em
23/01/2024). 4. Apelação conhecida e desprovida."

TI-SP - Remesso Necessárto Cível
7OO32 9O67 2 02 3 82604OO Olímoio
Jurisprudência Acórdão publicado em 22/02/2024
Ementa: REMESSA NECESSÁRIA _ MANDAD} DE
SEGURANCA - lmDetrante oue obietiva a anulacão de ato
odministrotivo oue hohilitou e adiudicou o obieto do
certome à emoresa oue não comprovou sua caoocidade
técnica nos termos exigidos nelo edital - Exigêncio que não
ofende o princípio da razoabilidade, pois não se trata de
exigir do licitante comprovação de aüvidade secundária ou
irrelevonte, mas sim de itens que, em conjunto, formam o
próprto objeto licitado - Art 67 da Lei 14.133 /2021 -
Precedente do STJ - Súmula ne 24 do TCE/SP - Emoresa
vencedoro que não demonstrou sua caoacidode
técnica - Anuloção do ato administrativo oue é de rigor
- Direito líquido certo cottfigurodo -- Sentença manüda
- Precedentes desta E. Corte Bandeirante - REMESSA
N E C E SSÃ RIA D E SAC O LH I DA.
Fatos: O caso trata de um mandado de segurança
impetrado por uma empresa visando a anuloção de ato
administraüvo que habilítou e adjudicou um certame
licitatório a outro empresa, a qual não comprovou
a capacidade técnica exigida pelo edital. A conüovérsia
central reside na legalidade da exigência
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Não só em sede de apelação cível como acima apresentado,
mas em mandado de segurança também iá há entendimento pacificado em nosso
ordenamento jurídico quanto a ilegalidade de ato de gestor público que declara
vencedora empresa que não demonstrou capacidade técnica exigidos pelo edital,
senão veiamos as decisões do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO:



de comprovação de qualificação ticnico, confo
artigo 67 da Lei 14.133/2027, e se a empresa ven
atendeu oos requisitos estabelecidos. A decisão de prí
instâncio foi pela concessão da segurança, confirmando a
nulidade dos atos admínistrativos, o que motivou a remesso
necessana para reexame.

o

7 0 0 03 z 0 - 0 7. 2 0 2 0.8. 2 6.oo 7 5
lurÍsprudência Acórdão publicado em 1 6/03/202 1

Ementa:APELAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDENCTA.

MANDADO DE SEGURANçA. ATO ADMINISTRAÇÃO
IMPUGNADO. INABILITACÃO DA AUTORA EM
LICITACÃO.CAPACIDADE TÉCNICA. ATESTADOS.
Motivação do ato administrotivo. Falta de
qualificoção técnica para a prestação dos serviços em
caracturtsücas, quantidade e prazos compatíveis com o
objeto da licítação. Os atestados não comprovam os itens
de moior relevância. Compeüo ao licitante reunir certídões
de acervo técnico, registrodas pelo CREA, para demonstrar
a capacidade. Ausência de comprovação de execução
anterior de serviços em quantidade e prazos exigidos pelo
edital. Os CATs apresentados por engenheiros da impetrante
não são vinculados aos serviços atestados. lnadmíssibilidade
de transferência do aceruo técnico da pessoa fisica pora a
pessoa jurtdico, pois a capacidade técnico operacional não
se confunde com a capacidade técnico profissional. A
apelante não provou a capacidade técnica para a
contratação. Inexistência de direito líquido e certo à
hobilitação. Sentença mantido. RECUPSO NÃO PROVIDO.

Fatos: O caso trato da inabilítação de uma empresa em
licitação para serviços de manutenção e conservação de vias
públicas, com base na falta de qualificação técnica. A
apelante argumentou que apresentou atestados surtcientes
para comprovar sua capacidade técnica, contestando o
exigência de registro no CREA e a interpretação do edital. A
decisão anterior foi mantido, considerando que a
documentação apresentada não atendio aos requisitos de
qualificação estabelecidos pela legíslação e pelo edÍtol."

DOS PEDIDOS

Ante os fatos e fundamentos apresentados, requer-se o
recebimento do presente Recurso, dando proümento integral ante a necessidade
comprovada de reüsão e correção da decisão proferida na sessão pública do dia
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23/04/2025, resolvendo pela desclassificação/inabilitação da empresa
PROMOÇÔES E EVENTOS LTDA do Pregão Eletrônico ns 0O6/2O25.

Nestes Termos,
Pedimos e aguardamos deferimento.

Goiânia, 28 de abril de

EDUA RDo MEN DEs §:'!3í"^H3ft1,3?itd
MOREIRA:0229'l 297 MoRETRA:o22s12s7so2

oô, Oados: 2025.04.28 17:03:33
-03'00'

PIXEL DESIGNER CRIAçÀO PRODUçÁO E EXECUÇÀO
DE PROJETOS ARTISI'COS E'REL'

CNPJ 32.461.6í3/0001/12
Eduardo Mendes Moreira

Titular da Empresa
cPF N. 022.912.979-02

PIXEL DESIGI'ER
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A ILUSTRE SENHORÂ PREGOEIRA E AUTORIDADE COMPEIENTE DA

pR"EFEITI RÂ uuulclpAl, op canreÃ oos cana"rÁs - EsrArro Do
panÁ.

ruuoaçÃo MUlrtcIpAL DE DE cIrLTrrRÂ, EspoRTE E LIIZER - FUNcEL

PROCESSO N" OlO/ 2O2s-FUNCEL

MODALTDADE: PREGÃO pr,prnôlnCO il" 006/2025 - SRP

r,rcrraçÂo rlpo: MEITIoR pRtço vAroR cIx>BAr - DIspurA ABERTo

SILVA PROMOçÔBS E EIyENTTOS, inscrita no CNPJ sob

o n" 44.394.239/0001-69, sediada no endereço Rua Manoel Borges, Quadra
73, Late 46-8, Bairro Novo Horizonte III, telefone/fax n" l94l 99217 -2321,

por intermédio do seu representânte legal Sr. HELIVELTON CASTRO SILVA,

portador da Carteira de Identidade n" 8118188, órgão expedidor PC - PA e do

CPF n" 044.006.262-50, vem, respeitosamente, APRESENTAR:

COI{TRâRR.AZOPS AO RECURSO ADMINISTRÂTIVO

GLOBAL ARTS PROMOçÕES & EVENTOS
CNPJ: 44.394.239/000 169

Rua Emílio Medice, no 'l'l - BairÍo Novo Paraíso
Canaã dos Carajás-PA, CEP: 68537-000

Tel: (94)992í 7-2321

/^ ;
L'l"ru.4r

Interposto pela empresa PtXtL DESIGNER CRHçÃO fnOOUçÁO e
ExtCUçÃO DE PROJETOS âRTÍSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ n"



GLOBAL ARTS PROMOçÕES & EVENTOS
CNPJ: 44.394.239/000169

Rua Emílio Medice, no 11 - BâirÍo Novo Paraíso
Cânaá dos Câraiás-PA, CEP: 68537-000

Tel: (941W217 -232'l
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32.461.61310001-12, pelos substÍatos fáticos e razóes de direito que serão a

seguir expostos.

I. TEMPESTTVIDAI'E

Inicialmente cumpre destacar que conforÍne dispõe o Art.

165, §4" da lei 14.133 /21, o prazo pzrra apresentaçáo de contrarrazóes é

igual ao prazo de interposição de recurso.

Conforme se extrai do Chat, os ücitantes foram

devidamente intimados quanto ao pra"Ã de apresentaçáo dâs contrarrazões

recursais, o qual finda er:rO2/O5/2O25 às l8horas.

Iogo, a presente peça impugnatória é plenamente

tempesüva, tendo em vista, que foi apresentada a comissâo julgadora dentro

do prazo legal previsto.

2. BREVE RELATO DOS FATOS

A recorrente, em apertada síntese de forma bastante

confirsa, interpôs recurso contra decisáo desta respeitável Comissão de

Licitaçáo, que habilitou e declarou vencedora do certame â empresa

Recorrida, SILVA PROMOÇÔES E EVENTOS.

A recorrente alega que, a empresa recorrida não

apresentou comprovâçáo de capacidade técnica para fornecer

oRNâUE!ÍTAçÃO DE TOGITETRA JIrNrrrA tU LED (ltcm de relevâaciat,

aÍirmando que o fornecimento deste item é tarefa bastante complexa, e desta

forma estaria descumprindo com o Edital.

Ocorre que, a RecorreÍrte apresentou recurso ora

contrarrazoado, de maneira totalmente desarticulada, com o único e

exclusivo objetivo que tumultuar o presente processo licitaório, narrando

fatos totalmente desconexos.

Desta forma, o recurso interposto pela recorrente não

merece ser conhecido, tão pouco provimento, pois carece de cumprimento de

,6;,;"à
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requistos tanto pré-processuais, como processuais, náo merecendo ser
sequer ânalisado por esta Comissão de Licitação.

3. COITTRÁRRÂ'ZÕES FÁTICAS E WRÍDCAS

3.1. Do pedldo de inablütaçáo da cmprcaâ SILVA PROUOçôES E
EVEITTÍ)S.

A Recorrente quesüona que a documentaçâo apresentada
pela Recorrida para comprovaçáo de capacidade técnica para fornecimento
do item 4.2, degando ausência de comprovaçáo de capacidade técnica para
fornecer o item licitado.

Ocorre que, não assiste razào a Recorrente, pois a mesma
interpretou o edital de forma errônea, bem como nâo cüdou em ler
atentamente os atestados apresentados pela empresa recorrida, pois a
capacidade têcnica para atendimento do objeto ücitado, vitou demostrou
possuir capacidade técnica suÍiciente para executar o serviço.

A exigência prevista no edital no item 14.7 nos incisos II e

III, esta mais do que demostrada no atestado de capacidade técnica juntado
pela Recorrida em sua documentaçáo de habilitação, mais especiÍicamente
no atestado emitido pela CONFEBRÂe, nos itens 1,2,3,S,7,9. Vejamos parte
do referido atestâdo:
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Diante disto, a empresa Silva Fromoçôes, diferente do
que diz a Recorrente, comprovâ sua capacidâde técnica parâ fornecimento
dos serviços obejto deste certarne, estando sua documentâção em perfeita
consonância com o previsto em edital.

Além do mâis, a fim de exemplificar e comprovar sua
capacidade técnica da empresa recorrida, segue a seguir imagens de serviços
já prestados em ediçôes anteriores da cidade junina de Canaá dos Carajás -
PA, com a mesmâ especiÍicações previstas neste edital:

CNPJ: 44.394.239/0001 69
Rua Emílio Medicê, no í 1 - BairÍo Novo Paraíso

Canaã dos Carajás-PA, CEP: 68537-000
Tet: (941tà9217 -2321

GLOBAL ARTS PROM ES & EVENTOS
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GLOBAL ARTS PROÍÚOçÕES & EVENTOS
CNPJ: 44.394.239/000169

Ruâ Emílio Medice, no l l - Baino Novo Paraíso
Canaã dos Caraiás-PA, CEP: 68537-000

Íel: (94199217 -2321
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Excelência, necessário apresentâr a este processo

licitatório o fato de que a empresa recorrida já possui vá,rios painéis de led's,

üsto que adquiriu esses equipamentos pâra atender seus clientes, seja para

o Poder Público, ou para a iniciativa privada, conforme faz prova as notas

fiscais em anexo.

Por Íim, novamente vale destacar que a empresa SILVA

PROMOÇÔES E EVENTOS, ora recorrida, foi a empresa que executou o

mesmo objeto desta licitaçáo em ânos anteriores, logo possui todos os

equipamentos em seu estoque, possuído vasta capacidade técnica para

vencer a presente licitaçâo, bem como executar o trabalho com excelência.

Desta forma, é púbüco e notório que a Recorrente

apresentou recurso, ora contrarrazoado, de maneira totalmente

desarticulada, com o único e exclusivo objetivo que tumultuar o presente

processo licitatório, narrando fatos totalmente desconexos sem apresentar

qualquer tipo de prova de suas alegaçóes.

Assim sendo, a decisão combatida pela recorrente, não

merece ser reformada, visto que, trata-se de declsão totalmente acertada.

não mcrecendo nenhum tlpo de reforma.

Portanto, Nobre Pregoeira, o pedido revisão e correção

da declsâo profcrlda na sessão púbüca postulado pela Recorrente DEVE

SER JULGADO TOTALUEIITE IMPROCEDEITTE, tendo em vista que a

empresa SILVA PROIIOçÔES E EVEIITOS, ora Recorrida, cumpre com

todos os requisitos exigidos pelo edital e da legislaçáo pertinente, estando

sua documentaçâo em perfeita consonância com as regras do certâme.

4. PEDIDOS

Diante do exposto, requer a está respeitável Comissão de

Licitaçâo:

A) Que seja recebiba a presente contrarrazões de

Recurso, pelos argumentos anteriormente expostos, para ao finâl NÃO

o

GLOBAL ARTS PROMOçÕES & EVENTOS
CNPJ: 44.394.239/0001{9

Rua Emílio Medice, no l1 - Baino Novo Paraíso
Canaã dos Caraiás-PA, CEP: 68537-000

Íel: (94199217 -2321
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cLoBAL ARTS PROMOçÕES & EVENTOS
CNPJ: 44.394.239/000169

Rua Emílio Mêdice, no 11 - Baino Novo Paralso
Canaâ dos Carajás-PA, CEP: 68537-000

Iel: (94\99217 -2321

Rubrica

p
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CONHECER o recurso apresentado, con a devida manutencão da decisâo

anteriornente deliberada pela classiÍicacão. habilltacáo e adluücação

do objeto licitado pela enDresâ §ILVA PROMOÇOES E EVENTOS.

B) A não aplicação do efeito suspensivo ao Recurso, haja

vista o caráter flagrantemente protelatório;

C) A manutençâo integral da decisão sob exame, ante a

constâtaçáo de que foram corretamente aplicados os critérios de julgamento.

Por Íim, diante dos fatos narrados e pelas contrarrazôes

acima adr:zidas, a Recorridâ requer a está Comissão de Licitação que seja

declarada a TOTAL IUPR(rcEDÊICIA do recurso ora impugnado, e, o que

remotamente nâo se espera, caso nâo sejam atendidos os pedidos aqui

pleiteados, sejam enviadas as presentes contrarrazões à apreciaçâo da

Autoridade Superior para os fins de direito.

Nesses termos, pede e aguarda pronto deferimento.

Canaá dos Carajás - PA,29 de Abril de 2025.

SILVA PROMOCOES E Assinado de Íorma disitâlpoÍ SILVA

EVENros i§Iff:::,"ffi[i'
LTDA:214394239000169 Dados:202s.(x.2e2232:2e{3'00'

srLva PRouoçÔEs E EvE!ÍTo§ LTDA
clrPJ 44.394.239/OOOl-69

HELIVELTON CASTRO SILVA
CPF: 048.ü)6.262-SíJ
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PREFE|TURA MUNtctpAt DE CANAÂ Dos cARAJÁs

FUNDAçÃo MuNtctpAL oE cutÍuRA, ESPoRTE E tAzER

EJU DE RECU RATIVO EM

Dispoe o artigo í65, da Lei n0 14.'133/2021 - Dos atos da Administração deconentes da aplicação

desta legislaçâo cabem:

Art. 165. Dos atos da Administraçtu decorrentes da aplicação desta Leicabem:

| - RecuÍlo, no prao de 3 (tÉs) diar úteis, contado da data dê intimação ou de lavralura da ata,
em Íace de:

a) ato oue ou indefrÍa oedido Dré{ualifcacão de i ressado ou de inscricão êm reqistro

,ãr[ À'-il
!6iz

câdastral. sua alteÍacão ou cancelamento:

b) iuloamento das prooostas:

c) ato de habilitacão ou inatúliteão de licitante:

d) anulacáo ou revooacão dâ liíacão:

ê) êxtincão do confato. ouando determinad a Dor ato unilateÍal e escrito da Administracão:

ll - Pedido de reconsideíaçáo, no pÍazo de 3 (três)dias úGis, contado da datâ de intimação, relalivamênte
â alo do qual não caiba recurso hieÉrquim.

§ ío Quanto ao recurso apresentado em ürtude do disposto n* alíneas b ê c do inciso I do capú dêste
aítrgo, serâo obseÍvadas âs seguintes disposiçoes:

| - A intenção de reconer deveÉ ser manifestada imediatameítte, sob pena de preclusão, e o píazo para
aprêsefltaqão das razóes recuÍsab prêvislo no inciso I do caput deste aítho seÍá inidado na data de
intimac,ão ou de lavratura da âta de hatilitâçáo ou inabilit@ ou, na hipótese de adoção da inversão de
fases prevista no § 10 do art. 17 desta Lei, da ata dê julgamenlo;

ll - A aDíeciacão dar-s+á êm Íase únice

f!-Av. Welme CavalcâDte, 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Carlaà dos Cânjás - CEP 68356-19l

E-mail: func€l@canaadoscarajas.pa-gov.br

CATAÂ

PROCESSO LICITATÓflo: NO Ol0/2025 - FUNCEL
REFERÊilCh: PREGÃO ELETRÔNICO NO 006/2025 - SRP

OBJETO: Regisbo de preços para futura e eventual contrataÉo de seMços de omarcntação junina, incluindo
bandeirolas, painéis temáticos, cenários rústicos, iluminação decorativa e demais elementos caracteristicos,
üsando atender às necessklades do 40 Festival Junino, realizado pela Fundação Municipal de Cultura, Esporte e
Lazer de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

RECORREilTE (S):

PtxEL DES|GNER CR|AÇÃO PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS ARTTSTTCOS EtRELt

RECORRTDA (S):

stLVA PRoMoÇóES E EVENTOS

DO JUIZO DE ADMISSIBILIDADE

-,\f ,.
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§ 4o O prazo para aprcsedaÉo de contrarrazõea seÉ o mecmo do Í€cuBo e terá início na data dê
intimação p€3oal ou de diwlgÊção da intêÍpolição do recuBo.

§ 50 Será assegurado ao licitante üsta dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

Desse modo, em sede de admissibilidade recursal, verifica-se que as razões de recurso e

contrana s foram s no Drazo I sendo. oois. as , preenchendo os requisitos

extrinsems e intrinsems para sua admissibilidade

Em sintese, a recorrente referente a SILVA pROMOçôES E EVE],ITOS argumenta que:

(...)

A habilitaçáo técnica exigida pâra a paÍticipação no cêÍtame está contida no item 14.? do Edital,
que assim píercrevê:

§ ? O recurso de que fatâ o inciso I do câput deste aÍtigo sêÍá dirigido à autoridade que üver editado o
ato ou píoíeÍido a decise) recoíÍida, que, se nâo reconsiderar o áo ou a decisão no prazo de 3 (tÉs) dias
úteis, encâminhará o recurso com a sua moüvaçâo à autoíijade supeÍioí, a qual deverá proíeriÍ sua
decisâo no prazo máxiÍno de 10 (dez) dias ú'teis, contado do rccebimeflto dos autos.

§ 30 0 acolhimento do recurso implicaÉ invalidação apenas de ato insuscetivel de apÍoveilamento.

14.7. Relativa à oualilicação Técnica:

a) Compíovação de aptidâo para desêmpenho de atiyidades pêÍtinentê e compativel em
características ê quantidadês com o obiêto da licitação atÉvés da apÍBentação de, no mínimo, a
01 (um) atBtado de desempênho antêrioÍ, fomecido por p$roa,iurídica de direito público ou
pÍiyado, comprobatório da capacidade técnica para atendimênto ao objêto da pÍesente licitação,
que apÍ€ae êm no míniÍno as 3eguintês inÍoÍmaçóes: idêntiÍicação da p6soa juddica êmitente,
nome e caÍgo do signatáÍio, êndereço complelo do emitênte, período de vigência do contÍato,
objeto contratual, ilêns e quantitalivos exêcutado! e outras que êntenda nec$sária;

l. O (s) atestado (s) dêveftá (ão) po$uir infoÍmaçõês suficiente para qualificar e quantificar o
fomecimento, objeto deste prêgão, bem como posBibilitaÍ a admini3tragão conrirmar sua
veracidadeiunto âo (slemissor (es) do (s) âtê3tado (sl. A licitânte dêyerá di3ponibilizaÉ de todag
as informaçôês necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos at6tado3 aprêsêntadG,
endeÍêço atual da contratantê, teleíone e Êmailatual.

f"- cÂflltÁAv. Weyoe Câvalcante, 1220, sala l0l - BaiÍÍo: Novo HoÍizonte
Canââ dos Ca.ajás - CEP 6835G191

E-mail : frocel@canaadoscarajas.pa. gov.br

95

Vê-se, pois, que os recursos atendem aos requisitos formais de sua admissibilidade, estando,

p0íanto, apto para conhecimenlo e julgamento.

DA SINTESE DAS RAZOES RECURSAIS

A recorrente, ptxEL DES|GNER CR|AçÃO PRODUçÃO E ExEcuçÃo DE pRoJETos

ARTISTICOS E|RELl, insurge-se em Íacê da decisão prolatada que habilitou as empresas SILVA PROiIOçOES

E EVENTOS no processo licitatório em tela.

9-7
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ll- A exigência de atêstados .êrá restita às parcela3 de maior rêlevância ou valoÍ significativo do
objêto da licitação, a3sim considêradas as quê tênham yalor individual igual ou 3upeÍior a 4%
(quatro por cento) do yalor total ê3timado da contratação.

lll- PaÍa atendimento do incbo anterioÍ, serão aceitos atêstâdor com quanüdad€ mínimâs d€ 50%
(cinquenta por cênto) dos itens 2.í, 2.2,2.3,2.15 e 1.2 para conconer junto ao LOTE GLOBAL,
sendo acêito o somatório de atestados de capacidadê técnica.

Pois bem, confome exigência conüda nos incEos ll ê lll do item í4.7 do Edital, a êmpr€3a SILVA
PROiIOçOES E EVEI{TOS LTDA foi declaÍâda vencedora ê habilitada no ceÍlame mesmo sem ter
comprovado a capacidade técnica êxigida no inciso llldo item í4.I do Edital, pois êm nenhum do3
Atestados de Capacidade Técnica e CêÍtidõê de AcêÍvo Técnicos apresentados, coníou
expêÍiência compatívêl com o itêm 4.2, que assim êxige:

"4.2 - ORNAI EI{TACAO DE FOGUEIRA JUNINA Etl LED . Seryiço de omamentação com
fomecimento tempoÉrio dos elementos cenogÉíicos, incluindo montagem, manutenção e
desmontagêm contêmplando: Cenário em LED, representando uma fogueira junina simuiando
chamas, com efeitos sonoos Íealistas de madeira queimando ê mú3icas iuninas dê íundo.
Estn tura mêtálica tubular Q30, montada sobÍê uma ba3e de grid e30 com dimênsôe3
aproximadas de 12 metros de base ê 25 metros de allura. Revestimento êm tecido não transparentê
dê coÍ preta, gaÍanündo ocultação da estÍutura mêtálicâ e proporcionando um acabamento visual
harmonioso. lluminação dinâmicâ com aproximadamentê 12.(}()0lâmpada! RGWB de i8 mm, com
cúpula de acrílico Íosco, permitindo e{eito! Írost softrvare e exêcução de movimentos, desenhos
gêométricos ê proieção de logos, confoÍme a nece$idade do contratante. Sbtema de distribuição
de 3inai3 composto por centrais de 16 canair de entradas êm plugs outdooÍ 1p66, intêdigádo
através de cabos CATs, com central de comando integrada a um soÍtware de controle e
distribuição. Efeitos êspêciai3 com 2 máquina de fumaça. Obs: proteção contra dBcargas
elétricas atmGféÍicas - A êstrutura metálica deve 3er ateÍÍada confoÍme a ABNT NBR 54í9
(Proteção Contra Descargas AtÍflosféricas. SPDA), garantindo segurança contra raios e
sobrêcargas elétricas Sistêma de travamênto e Btaiamento - A estrutura deve ser êstâbilizada
com cabos de aço íüados no solo ê recobêíos, garantindo totâl êstabilidadê êstrulural, conforme
a ABNT t{BR 6123. A êstnrtura dê suporte deve ser projetada para supoÍtaÍ cârga3 dinâmica3 e
esÍorços mecânicos, seguindo as dirêtÍizer da ABI{T NBR 8800 (projeto de Estrutura3 de Aço e
dê E3tn turas iltas dê Aço ê ConcÍrto dê EdiÍícios). "

Aduz ainda que

Conriderando que o próprio Edital, que é o instrumento vinculatóÍio do certame, ou seja, é a lêi
vigente na pÍe!êntê licitação, elêgêu como paÍcêla3 de maior rêleyância neste ceÉame 03 itens
2.1,2.2,2,3,2.15 e 4.2, sêndo este3 itêns 03 que po$uem maioÍ valor signiÍicativo do objeto, [ÃO
HA PERMISSIVO LEGÂL para que uma emprÉa, que deixou de cumprir com quaiquir destes
iterc, seia dêclarada vencedora ê habilitada.

A relpêito dos requisitos para examc da quâliíicação técnicâ, o aÍt 67 da Lei no í4.133n021tiÍí
do a$unto:

"tut 67. A documênb9ão ÍCatiy. à qualmcâ9áo técnico profissional ê técnico.opêraclonal sêrá
rBtita.: [...] ll - ceÍtidões ou atêstados, rêgulaÍmente emitidos pelo consêlho profi$ional
competêntê, quandoforo caso, que demonstrem capaaidade operacionâlna execução de serviços
similares dê complêxidade têcnológicâ e opêracional êquivalente ou supeÍior, bêm como
documentos comprobíórios enriüdo3 na íoÍma do § 3. do aú 8E dêsta LGi; "

Para t nto, a Administraçâo devc avaliar a peÍtinênciâ de exigir o prêenchimento de requisitG de
qualmcação técnica ê, lendo êr9ê o caso, o íigor da3 exigência! quê sêráo Íeitas tam*m deverá
ser avaliado. Elsa condição decoÍÍe, diretamentê, da previsão contida no aú 62 da Lei no
14.13312021, a qual êstrbelece que: "A habilitâçáo é a Íasê d8 licitâção êm qu. rê vêÍiÍicâ o
coniunto de inÍoÍmaçõer e documentos nêcêlsários e suficiêntes para dGínonstrar 8 capacidsde

fl- CAffÂÂ

O lúí,.on.r.r t.r! ,ic

Av. Weytre CâvalcâDte, 1220, sala l0l - Bâi.Ío: Novo Horizonte
Canâã dos Carajás - CEP 68356-19l

E-mail: funcel@canaadoscarajas.pa.gov.br
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ESTADO DO PAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAÃ DOs CARAJÁS

FUNDAçÃO MUNtCtpAt DE CULTURA, ESPORTE E IAZER
Rubrica

Anlê os íator e fundamento3 âpr€sentado!, Írqrier.sê o ÍGcsbimento do prÉêntê Recurso, dando
prcYimênto lntegral ante a necê§gidadê comprovada dê rÊvisão ê corÊção da dêcisão pmfêrida
ne sessão públicâ do dia 231Uf2025, rêcolyendo pêla dBcla$mcâção/inabilitação da emprera
STLVA PROÍÍOçóES E EVEI{TOS LTDA do pregão Etêuônico n" 006r.i025.

Em síntese, essas são as razõês recursais apresentadas.

DAS ALEGAçÕES EM SEDE DE CONTRARRAZôES

do licihÍúêdê Íealizar o objcto dâ licitrção'. De$e modo, quâlqucr Gxigência p!r. comprov!Éo
das condiçôes de habilitação não pode supêraÍ o nec$sário ê súiciente para demonsiragao Ua
capacidade do licitante.

' (...)

3. CONTRÂRRAZÔES FÁTrcAS E JURIDCAS
3.1. Do pedido de inabititação da emprêrâ STLVA pROitOçôES E EVE]{TOS.

A RêcoÍentê questionâ que a documentaçáo apÍBentada pêla Rêconida parâ €ompmvação de
capacidadê técnica para Íomecimento do item 4.2, alegando ausência de comirovação de
câpâcidade técnica pâra fomecer o item licitado.

OcoÍÍe quê, não assistê ra2ão a recon"nle, pois a mê3ma inbÍprêtou o êditâl de ÍoÍma eÍÍônêâ,
bem como nâo cuidou êm lêr alêntamente o3 atcaladoa apc!êntados pela empÍêla recorÍida, pois
a.capacidale técnica para atendimênto do obrêto licitado, vitou demostrou poasuir capacidade
técnica suÍicientê para exêGutar o sêÍviço.

A exigência pÍwista no Gdital no item 14.? nos inci3or ll e lll, ê3tá mai3 do quê dsnGtrada no
atêrtad! de câpacidade técnica iuntado pêla Reconida em wa documêntação dê habilihÉo, mais
êlpecmcâmente no ateshdo êmitido pêlâ CONFEBRAQ, nos iten3 1,2,3,5,r,9.

Como se pode perceber, a Íinalidadê dos atestãdÔs é veÍificar sê o paÉicular possui a capacidade
técnica nêcB3áÍia e suÍiciênte para êxêcutar o obiêto de foÍma 3atisÍatória. por isso, aÍirma.se
que a lógica por trfu da quâlificação técnica envolyc uma pr€.unção dê capacidadê. E$a
obleívação baseia.se no Í€conhecim€rÍo de que, de acoÍdo com a3 diretÍizB lêgâi3, o sujêito que
comprováÍ lá ter ealizado um obje[o GquivalerÍê âo solicitado 3êrá pÍcaumido "apto" pàn
dêsenvolveÍ o objeto da contratação. Por ês3a razão, êntêndê.Ee que, mesmo êm contrataiôea
paÍa o fomecimento de benr, quando a Administração iustiíicar a necessidade dê aÍeÍir elsâ
condição, ê possívêl Étab€lêcêÍ e3se íêqui3ito de habititação. lí! JUSTEN F|LHO, Íúarçat.
Comentárioc à Lei dê Licitaçôes ê Contrataçô€s Adminbtrativas. Lei no,14.133/2021. São paúlo:
RT,2021, pp.825 a 827. [2] Licitação Púbtica ê Conkâto Administrativo, Bêto Horizonte:2024, p.
835.

Como se deprêênde da doutÍina majoritária acostadâ à presentê pega recuÍsal, a delimitação da!
parcelas dê maior releváncia foi feita de íoÍma conêta peb órgão licitante, logo, dáve ter
estÍitamente ob3eÍvada pêlo iulgador, íato que não 3ê pode olvidare nem permite ãgir de ÍoÍma
leviana pÍ€iudicando a isonomia do ceÍtâme. Sendo assim, comproyada está a necessidade de
revisão dê dêci3ão profeÍida em se3são pública ocorida no dia23lc{t212'.

DOS PEDIDOS

A empresa SILVA PROMOçOES E EVEIITOS, usufiuiu da sua prenogativa de contÍanazoar as

alegaÉes interpostas, alegando em sua defesa que:

Av. Weyne Cavalcante, 1220, sala l0l - BaiÍro: Novo Horizonte
Cânaã dos Carâjás - CEP ó835G191

E-mail : fu ncel@canaadoscarajas.pa- gov.br
f"- cArÂÀ§^?

1l )[ ll



rt
\-/

deo

É0"-0
i§
,4

Rubrica
Diante disto, a empÍe3a Siha Prcmoçõec, difcrente do quê diz a RecorÍente, compÍova sua
capacidade técnica para Íomêcimênto dor 3eÍviços objêto d€ste cêÉame, ertando sua
documentâção em peíeita consonância com o prevbto em edital. Além do mais, a Íim de

ESTAOO DO PAú
pREFEITURA MUNtctpAt DE cANAÃ Dos cARAJÁs

FUNDAçÃo MuNtctpAt DE CULTURA, EspoRTE E tÂzER

erempliÍicar e comprovaÍ 3ua capacidadê técnica da emprêsa ÍccorÍida, s€guê a sêguir imagêns
dê leÍviços já pr6tado! cm ediçõês ânteÍiorês dâ cidade iuninâ de Canaã dôs Car{ás - pA,iom
as meEmas êspêciÍicaçõêÊ preyistas nêde edital,

"Excelência, nece3sáÍio aprBentar a este procêlro licitatóÍio o íato dê quê a empÍ$â Íeconida
lá poctui váde pâinéi! dG lêd'3, virto quG rdquiÍiu €*!c! equip.mcntos parâ .tlndGr !êuS
clientÉ, sêia para o Poder Público, ou para a iniciatiya pÍivada, coníorme Íaz prova as notas Íbcais
em anexo. PorÍim, novamente vale dBtacar quê a empresa SILVA PRO OçôES E EVENTOS, ora
ÍecoÍÍida, Íoi a emprê3a que êxGcutou o mêlmo objeto d€ta licitaÉo em anos anteriores, logo
po$uitodos os êquipamentos em sêu ertoquê, possuído vasta câpacidadê técnica para venceia
pre$nte licitaÉo, bem como executar o tÍabalho com excelência.

Dêata íoÍmâ, é público e notório que a RêcorÍente aprêsentou rêcuÍto, ora contrarEzoado, de
maneira totalmêntê d$aÍticulada, com o único ê êxclu3ivo objêlivo que tumultuar o presente
proce3so licitatóÍio, nârÍando fatos toklmênte desconexos seÍr aprêsêntar qualquêr tipo de prova
dê sua3 alegaçóês.

Âarim endo, a decisão combatida pêla recorente, não mer€ce 3er ÍefoÍmada, visto quê, tratase
de decbáo totalmênte aceÍladâ, não mêrêcendo nenhum tipo de rêÍoÍma.

PoÍtânto, NobÍe PÍcgoêira, o pêdido reviúo e conegáo da dêci3áo proferida na 3ê!úo pública
poltulado pêla RêcoÍÍente oEVE SER JULGADO TOTAL ET{TE IITPROCEDEI{TE, tendo êm vista
quê â.emprêsa SILVA PROiIOçôES E EVEI{TOS, ora recorida, cumpre com todos os rêquisitos
êxigidos p€lo edital e da legislação peÍtinente, estando sua documentação êm peífeita
conEonância com as regras do ceíame. n

4. PEDIDOS

oiante do exposto, requer a eatá respeitável Comi$ão dê Licitação:

A). Que seja rêcebida a pÍ$entê contraÍraõêr de Recuíso, pelos argumentos ânteÍiormente
expostm, para ao íinal NÃO CONHECER o recurso aprcsentado, com ã devida manutenção da
decbão anteÍiormêr{e delibera-da pela classiÍicaÉo, habilitação ê âdjudicâção do objeto líc ado
pêla empr6â SILVA PROTOçôES E EVEiIÍOS.

B) A_não aplicaçâo do eÍêito 3Gpênsivo ao Recurco, haja yista o câráter flagrantemêntê
protêlatório;

C)Â manutênção intêgrâl da dêcisão sob êxâme, antê a constatação de quê Íoram coÍrEtamente
aplicados os critérios dê iulgamento. por Íim, diaÍúe dos fato! naÍÍado3 e pêlas contÍarrarõ€§

iJqa- {gidas, a RecorÍida rcquer a Étá Combsão de Licitação quê sêja declarada a TOTALI PROCEDENCIA do rêcuÍso ora impugnâdo, e, o que Íêmotamênte não se espera, caso não
3êjam atêndidos os pedidos aqui pleiteados, sêjam enviadas as pre.entB contrarrazõês à
apÍêciação da Autoridade Supêrior para os fin3 de direito. Ncsse3 têrmos, pêde e aguarda pronto
deÍedmento.

Âv. Weyne Cavalcantq 1220, sala l0l - BairÍo: Novo Horizonte
Canââ dos Carajás - CEP ó8356-19l

E-mâil: funcel@canaadoscarajas.pâ-gov.br
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DA ANÁLISE DE MÉRIO

Em síntese, essÍts são as ftlzões apÍesentadas em sede de contraÍÍazôes.
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Preliminarmente, cumpre r que no curso do certame, as análises dos documentos

aoresentados oelas emoresas foram re as de forma lécnica. sob rios obietivos. util , Dara todos
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os licitantes os mesmos oarâmetros, em estrita observância ao previsto no instrumento convocatório

Aliás, este é o ensinamento da Lei n0 14.í33/2'1, veja-se:

"Art f ila âplicâção dcah L.i, 3êrão ob3êrv.do! o. princlplo! da hgâlldâde, d. impê.roâlidadc,
da moralidade, da publiêidadê, da eticiência, do inteÍe3se público, da probidadê dministrativa, da
igualdade, do planêjamento, da transparência, da eÍicácia, da segregação dê funçóes, da
motivaçâo, da vinculâção ao êdital, do lulgamênto objêtivo, da Begurança juídica, da
raoabilidadê, da compêtitividade, da pÍopoÍcionalidadê, dâ celeridadê, da economicidâde e do
desênvolvimento nacional sustentável, assim como â3 dispo3içóes do Decreto.Lei n" 4.657, de 4
de sêtembro dê í9,12 (Leide lntrodução à Nomar do Direito Brasileiro)."

Quanto ao mérito, em análise aos pontos disconidos na peça recursal inteÍposta pela empresa

PIXEL DESIGNER CRIAçÃO PRODUçÃO E EXECUçÃO DE PROJETOS ARTISTICOS EIRELI, COM A

legislação pertinente e com os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais conelatos, expõem-se abaixo as

medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentam a decisão final a seguir.

Av. Weyre Cavalcsnte, 1220, sala l0l - BairÍo: Novo Horiz!Írte
C.nââ dos Carajás - CEP 6835G191

E-mail: frmcel@camadoscârÂjas.pa_gov.br
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Desse modo a Fundaçâo Municipal de Cultura, Esporte e Lazer - FUNCEL sempre procura o fim

público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos. Tais princípios norteiam

essa atiüdade administrativa, impossibilitando o administradorde fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem

ao mesmo o dever de pautar sua condúa segundo as prescriçoes legais e Editalícias.

Concemenle as alegaçoes referentes a empresa SILVA PROÍúOçOES EVENTOS relativas a

comprovação de capacidade técnica para o item 4.2 (Ornamentação de fogueira junina em LED), verifica-se que

os atestados apresentados são comoatírrcis e similares com obieto licitado, conforme exigido no item 
.14.7 lll do

instrumento convocatÓrio. lmoortante ressaltaroue. o oue deve ser avaliado oela Administracão é se a oarticioante

atua na área do obieto licitado. A existência de oreüsão. ainda oue oenêrica. comoatível com a atividade licitada.

é suficiente oara atender os reouisitos de habilitacão iuridica imoostos oela Lei de LicitacÕes. oue tem como um

dos seus orincioios basilares o da amola mnconência.

Registra-se que o certame é claro, e üsa a 'Reg,bÍro de p reços para tutura e eventual contratação

de serviços de omamentação junina, incluindo bandeirclas, painéis temáticos, cenános rúsÍlcog iluminação

decorativa e demais elementos característicos, visando atender âs necessiú des do 4o Festival Junino, realizado

fe"§tll*
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pela Fundação Municipal de cultun, Espoie e Lazer de canaã dos canjás, estado do pará. . Dessa Íorma,

ou atestados patíveis e simil

/|trf
\-i,:,

c do ramo de mentacão sêÍão válidos.

Ademais, o art. 67 da Lei no 14.13312021trata do assunto:

"Art. 67. A docümenta@ íelativa à qualific4o téoico{íor}ssbnale técíbo-operâcionalseÉ Íesúita a
I...I

ll - Certidões ou atestâdos, regularmente emitidos pelo conselho profissional compêtente, quando for o

dêcas0, 0ue ca e oDêÍacional na execucão sêryrcos
com e operacional equivalente ou suDerior.
comprobatórios emitidos na lorma do s 3" do art. 88 desta Leij

como visto, a finalidade do atestado é aferir se o licitante dispõe da capaclcade para execução

de serviços similares em caracteÍisticas com o obieto da licitação, Íestou comprovado pela Reconida.o que

Reoistra-se oue a emore sa recorrida cumDriu o ouantitativo de item de maior relevânci a, exioido

no item '14.7 incisos ll e lll consoante o 0 aoresê o emitido oela Confederacão Brasileira de ades

de Quadrilhas Juninas que possui itens que demonstrem caoacidade operaciona lna execucã o de servicos

simila de comolexid tecnolóoica e ooeraciona ê0uivalente ao obieto licitado

ConÍoÍme disciplina Marçal Justen Filho (Comêntários à Lei de licit@s ê Conlratos AdministÍativos

16. ed. São Paulo: Revista dos TÍibunais, 20í4. p. SS3):

* (...) re uma PBsoa jurídica apresenta experiência adequâda e luÍicientê para o dêsempenho de
ceía atividadê, a au3ência dê previsão êxprBla desta mesma atiyidade êm seu contrato 3ocial
nâo podê Ber empecilho a sua habilitação ".

Seguindo a mesma linha de argumentação, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União

(TCU) abaixo, apresentamos alguns exemplos relevantes:

Acórdão 2981202+Plênário

O TC_U.decidiu que, na3 contrâtaçóes de obras e serviços, as exigências dê qualmcâção técnica
em licitaçõ$ devem admitir a expedência anterior do licitantã em obral ou serviços ggq
qaragleísticag sqnêlhantcs ou de complexidadê suoerior. ê não necBsâriamente idê;tica!=
do obiêto pÍetêndido pêla contrâtante.

(...) a nlelhpr exçoegê da noÍma é a dê oue a referida comorovacão de aotidão dêva ser
gatgn"Aada o"lrair"rrnt" r.dianta 

" 
aororowaãffi

àoqe.lgs a sereq gontratados. os qu*itos a serem àx@
restÍitos ao mínimo nec*sário a assêgurar a competência técnica da licitante (Dêcisão
tlonocÉtica de 18.08.2010 . TC.021.1í5t2()1&9 . Tribunaide Contas da União). (gÍifado).

Av. Weyne Câvâlcante, 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaã dos Carajás - CEP 68356-t9l
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Por conseguinte, MarçalJustem Filho, in Comentários à lei de licita@es e contratos administrativos,

13. ed, p. 76, ao tratar do princípio da propoÍcionalidade ensina, in veóls:

/raaf
\ê,

Conforme leciona Marçal Justen Filho:

'O pÍincípio da proporcionalidade restringe o exêrcício das competências públicao, proibindo o
excesso..A mêdida limitê é a sahaguarda dos inteÍelsê. públicos ê priyados em jogo. lncumbe
âo Etado adotar a medida menos danosâ porsÍyel, âtÍavér da compatibilização ente os
intêrcss$.sacrificados e aqueles que se pretende proteger. os princípior àa proporcionalidade ê
da razoabilidade acanetam a impossibilidade de impor cónsequénciasdc revêddàde incompatívêl
com a irÍêlevância dê ddeito3. Sob essê ângulo, ar exigênciâs da lêi ou do Edital devem ser
interpretâdas 6omo inÍrumentais." (Comentários à Lei das Licitaçõ€s e Contratos
Administrativos, 14á edição, p. 642),

'Em pdmêiro luga( não há câl,imênto êm impoÍ a Grigência de que o suieito tênha execúado no
passado obra ou serviço exatamente idênticos ao objeto da licitação. parece êvidente que o
sujeito quê execúou obra ou serviço eratamente idêntico píeenche ós requisitos para disputar o
cêíâmê e deve ser habilitado. as hmbém se deve reconhecer que a idoneidade iara executaÍ o
obieto licitado pode ser evidenciada poÍ mêio da execução d€ obras ou seriços iimilares, ainda
que não idênticos. Em out,"s paravras, a Administração não pode exigir que o sujeito comprovê
erperiência anterioÍ na execrção de um obrdo exatamentê idêntico àqúeb licitado - a nâo serquê
exista alguma iustiÍicativa logicâ, técnica ou cientiÍica que dê re3paldô a tanto (comentádos à Lei
de Licitaçôes e contÍatos adminbtrativos. iI ed. São paulo: Dialética, 200g. p. ,lí6 - grifado)

seguindo a mesma linha de argumentação, expoe-se fragmento da decisão exarada pelo Tribunal

de Contas da União - TCU:

[..'l a melhor exêgêle da norma é a de quê a reÍeÍida comproyaÉo dê aptidão deva sêr
demonstrada exclBivâmente mediante a compÍovação de sêrviços iimilares,'e não idênticos
àqueles a 3erêm contralâdo3. Os quesitos a 3erem êxigidG nof,atestador devem, ainda, ficar
reltritos €o lníJt!ry lec$áÍio a asaêgurâr a compêtência técnica da licitante (Decisão
ilonocrática de í8.08.20í0 TC02,l.115f20í 0.9 . Tribunal de Contas da t nião . grffado).

0 objetivo da capacidade técnica é comprovar a satisfatoriedade da execução de objeto similar

ao da licitação, Contudo, há oue se atenhr oara não se utilizar de formalidades excessivas, bem como, de

interpretaçôes equivocadas das disposi@s editalícias.

Não basta comprovar a existência de defeito. É imperioso veriÍicar se a gravidade do vicio e

sulicientemente seria, especialmente em face da dimensão do interesse público. Admite-se, afinal, a aplicação do

Av. Wqme Cavâlcante, 1220, sala l0l - Bâi.Ío: Novo Horizonte
Canaâ dos Carâjá§ - CEP 6835ó-19l

E-mâil: funcel@canaâdoscarajas.pa.gov.br
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0s documentos mmprobatórios de capacidade técnica para atendimento ao obieto da presente

licitaçâo devem se revestir de alguns requisitos de mnfiabilidade, exprimindo om veracidade informaçÕes

relevantes que possa subsidiar a administração a tomar uma decisão segura quando do julgamento da habilitaçáo

dos licitantes.
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principio de que o rigor extremo na interpretação da lei e do edital pode conduzir à extrema injustiça ou ao

comprometimento da satisfação do interesse público.

Diante deste raciocínio que se entende que o principio da formalidade não pode ser utilizado

como barÍeira à concretização da finalidade dos atos e tampouco pode ser exigido quando dispensável, em

especial, nos processos administrativo. É neste sentido que se orienta o TCU:

No cu]so dê Prccêdimentos licitatódos, a AdminEtração Pública deve pautar.sê pêlo princípio do
foÍmali3mo moderado, ouê oÍoscrevê a adocão de íoÍmâs limolê3 e suficicntcs oâ; pmDiciar
adeouado orau,le ielteza. s€oq.ânca e Íêrgeitom
assim. a. oB/alência dp conteúdo sobÍr o Íomalismo extemo, r€speitâdã;r;ã; as praxeg
Esenciâi3 à proteção d83 píenogativas dor administrados. (Acórdao 

-l5z/20í j.ptenário. nitaor:
Bruno Dântas. Dâta do jutgamênto: 04103120í S) (nosso gÍifo)

Não se pode negar que o formalismo constitui importante medida de segurança e preüsibilidade

dos atos e contribui para garantir o devido processo legal e o cumprimento dos direitos do particular e dos

interesses da administração.

A nova lei de licitaçoes (Lei. 14.'133/202Í)consagrou expressamente o formalismo moderado ao

prever, no inciso ll, do art. 12, que o desatendimento de exigências meramente Íormais, que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta, não importaÍá seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo. Vejamos:

AÍt. í2. ilo procÉso licitatóÍio, obsêÍvarueá o seguinte:

(...)

lll -.o-dê3âtendimênto de exigências meramente foÍmais quê não coínprometam a aíêdção da
qüaliÍicação do licitânte ou a compreen8ão do contêúdo de sua prop'orta não importaná aeu
afastamento dâ licitaçáo ou a invalidaçáo do pmcêsso;

Diante deste raciocinio que se entende que o princípio da formalidade não pode ser utilizado

como baneira à concretização da finalidade dos atos e tampouco pode ser exigido quando dispensável, em

especial, nos procesos administrativo.

Assim, conclui-se oue os ate nao orect sam vrr acom hados de descricâo literal do obieto

em tela. mas com esDeci Íicacões oue se assemelhem. sob oena de imoor extremado rioor no orocesso co VO

Av. WE/ne Cavâlca[te, 1220, salâ l0l - Bâi.Ío: Novo Horizonte
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e em lodos os atestados mnslam exoressamente a orestacão do servico deseiado. oual seia. servicos de

ornamentacão, em diferentes graus de abrangência e complexidade.

Dessa Íorma, entende-se oue a caoacidade técnica da emoresa foi devidamente comorovada.

não devendo orosDerar os aroumentos aduzidos oelo reconente neste sentido. Assim. conclui-s€ pela suoestão



Rubrtca

,aar
\.-{,
an/

esmoo oo peú
pREFEtTURA MUNtctpAL DE CANAÃ oos canetÁs

FUNDAçÃo MUNtctpAL DE curruRA, EspoRTE E rAzER

Posto isto pelo princípio de ünculação ao instrumenlo convocatório afasta-se a alegação da

EMPTESA PXEL DESIGNER CRIAçÃO PRODUçÃO E EXECUçÃO DE PROJEÍOS ARTISTICOS EIRELI EM

sede recursal-

Ademais, consitierando o atestado apresentado (CONFEBRAO - Confederação Brasileira de

Quadrilhas), relatÓrio btognfico e Contrato de Prestação de SeMços, notas fscais, atesla-se a veracidade dos

documenlos caneados aos autos, mantendo-a habilÍtada no presente ceÍtame.

c0Nc

Pelo exposto, em face dos Recursos Administrativos interpostos, e Contranazões apresentadas,

esta comissão tem-se por bem em receber as peças recursais, vez que tempestivas e regulares e no mérito

recomendar a apreciação para:

Julgar como TOTALÍi|ENTE IMPROCEDENTES os recursos interpostos pelas empresas PIXEL

DESIGNER CRIAçÃO PRODUçÃO E EXECUçÃO DE PROJETOS ARTISTICOS EIRELI, MANICNdO-SE

HABILITADA a empresa SILVÂ PROMOçOES E EVENTOS haj a vista oue a caoacidade técn ica da emoresa foi

dpvidame nte comnrovada rnnfnrma item 't4 7 ll e lll do ilêm ? do edital e principios básicos da legalidade,a

do principio de vinculação ao instrumento convocatório, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, formalismo moderado, iulgamento objetivo e dos que lhes são conelalos,

pelos fatos e fundamentos acima expostos.

Assim, determina-se a publicação da presente decisfu através dos meios de praxe e o regular

prosseguimento do certame.

Canaã dos Carajás, Estado do Pará, 05 de maio de 2025

RaF3a Ca Sá
Agentê de ContÍâtação
Pod. 035/2023.FUNCEL

Av. Welme Câvalcante. 1220. sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaâ dos Carajás - CEP óE35Gl9l

E-mÀil: funcel@caíaadoscarajas.pa.gov.br
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de indeferimento do recurso no oue tanoe aos oontos aoui aduzidos, cabendo à área licitante a avaliacão dos

demais Dontos.

.,W,,
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pRocEsso LtctTatónto: No 010/2025 - FUNcEL
nerenÊrcn: pREcÃo eLemôHtco No 006/202s - sRp

pefJO: Registro de preços para futura e eventual contratação de serviços de omamentação lunina, incluindo
bandeirolas, painéis temáticos, cenários ústims, iluminação decorativa e demais elementos característicos,
vi§ando alender à§ necessidades do 40 Festival Junino, realizado pela Fundação Municipal de Cultura, EspoÍte e
Lazer de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

A Fundaçâo Municipal de Cuttura Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás, Estado do PaÉ, no

exercicio regular de seus direitos, tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Equipe

de Pregão quanto ao pleito do RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela empresa licitante PIXEL

DESTGNER CRIAçÃO nnOOUçÃO E EXECUçÃO DE PROJETOS ARTTSTTCOS EtRELt.

Apurando sua regularidade e furmalidade tem por bem em declarar como VÁLIDAS e

TEÍtIPESTIVAS as peças de RAZÔES DE RECURSO apresentada.

Como forma de economia e celeridade acato os argumenlos apresenlados pela Comissão

Permanenle de Licitação e Equipe de Pregão como relatório do presente procedimento passando, de imedialo, a

sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉR[ÍO, na seguinte Íorma:

Julgar como TOTALMENTE IMPROCEDENTES os recursos interpostos pelas empresas PIXEL

DESIGNER CRIAçÃO PRODUçÃO E EXECUçÂO DE PROJETOS ARTISTICOS EIRELI, MANIENdO-SE

HABILITADA a empresa STLVA pROMOçÕES E EVENTOS haja vista oue a ca idade técnica da empresa Íoi

devid comp rovada conforme item 14.7-a ) ll ell I do item 4.2 do edital, e principios básicos da legalidade,

do principio de ünculação ao instrumento convocatório, da impessoalidade, da moralirjade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, formalismo moderado, julgamento objetivo e dos que lhes são conelatos,

pelos fatos e fundamentos acima expostos.
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Acato na íntegra a decisão retro mencionada em todos seus termos e argumenlos, tendo em

vista o cumprimento das exigências dispostas no instrumento convocatório no cêrtame. Assim, reconheço como

tempestivos os recursos apresentados e, no mêrito, acato à fundamentação da Equipe de Pregã0, conÍorme

a seguir exposto:

r'\í,,
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Sem mais para o momento, determino a regular publicação da presente decisão através dos

meios de praxe e o prosseguimento do feito na forma regular e legal.

Canaã dos Carajás, Estado do Pará, 05 de maio 202b.

TAIS LEITE Âs§Íudo de ío.ma digitàl poí
TAIS IIUI

CA RVALHO:022§Qs crnverxooz:eoos:or

25207 Dados2025.05.0s r2o3:r0

Tais Leite Carvalho
Diretora Pr6identê da FUNCEL

Port. 248/2025.cP

Âv. Weyoe Câvâlcántq 1220, sala l0l - BaiÍÍo: Nolo Ho.izonte
Can.â dos Corâjás - CEP ó8356-19l

E-mail : fu nc€l@canaadoscarajas.pa gov,br
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Assim, determina-se a publicaçáo da presente decisão através dos meios de praxe e o regular

prosseguimento do certame.
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